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TERMO DE CONVÊNIO Nº 57/SMDHC/2014
TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, E A REDE CIDADÃ MULTICULTURAL, OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO DO PROJETO CAPACITAÇÃO DE ENTIDADES”.

A PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO, por intermédio da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC), inscrita no CNPJ/MF sob n°07420613/0001-27 , com sede no Edifício São Joaquim, Rua Líbero Badaró - 119, Centro, nesta Capital, representada pelo Senhor Secretário ROGÉRIO SOTTILI, doravante denominada CONCEDENTE, e a REDE CIDADÃ MULTICULTURAL, com sede nesta Capital à Rua dos Gerânios, 53, Vila Bela, CEP 03202-030, inscrita no CNPJ sob nº. 11.223.935/0001-53, neste ato representado pelo Senhor Presidente Paulo Roberto Gama de Castro, portadora do RG nº 8112759-05– CPF nº000.130.838-64, designada simplesmente CONVENENTE.
RESOLVEM, firmar o presente TERMO DE CONVÊNIO, que deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, objetivando a implementação e consecução do Projeto de Capacitação de Entidades mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente a concentração de esforços entre as partícipes para a implementação do projeto de Capacitação de Entidades cujo escopo é capacitar entidades e gestores para elaboração e execução de projetos sociais e captação de recursos. 

1.2. Tem o presente Convênio como objeto imediato:


1.2.1. Capacitar membros da sociedade civil para regularização de entidades; 
1.2.2.   Capacitar pessoas para elaboração e formatação de projetos sociais;

1.2.3. Difundir  conceito de observatório de editais;

1.2.4. Capacitar gestores, públicos e privados sobre cadastramento eletrônico;
1.2.5. Informar a população sobre as possibilidades de adesão de programas e participação em editais.

CLÁUSULA SEGUNDA

DOS SISTEMAS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

2.1. O monitoramento e a avaliação das ações previstas serão efetivados a partir de relatórios e registro das atividades previstas, visitas in loco de acompanhamento e inclusive, se necessário, reuniões de discussão da implementação do projeto.

2.2. A execução do projeto será submetida a avaliações bimestrais pela Comissão de Acompanhamento do Convênio, que emitirá parecer sobre a execução do objeto do ajuste e respectivo ateste.
CLÁUSULA TERCEIRA

DOS COMPROMISSOS DAS PARTÍCIPES

3.1. São compromissos comuns a ambas as partícipes do presente Termo:

   3.1.1. Pautar-se sempre e exclusivamente pelo Interesse Público, que constitui a motivação para o presente convênio;

   3.1.2. Agir sempre em consonância com os princípios da Administração Pública, mais especificamente os da isonomia, moralidade, impessoalidade, eficiência e legalidade, de forma que o objeto do presente não seja utilizado para finalidades outras que as aqui previstas, nem os nomes dos envolvidos manipulados de forma a garantir interesses diversos;

3.2. Compete à CONCEDENTE – SMDHC:

             3.2.1. Repassar os recursos financeiros em conformidade com a Cláusula Quinta infra, para fins de fomento e apoio à implementação e execução das atividades do Projeto, no valor estimado em R$ 272.000,00 (duzentos e setenta e dois mil reais);

             3.2.2. Fiscalizar a execução do presente projeto, avaliando o cumprimento do Plano de Trabalho estipulado, do cronograma de execução previsto e das ações finais estipuladas;

      3.2.2.1. O acompanhamento da execução deste pela SMDHC será realizado pela Comissão de Acompanhamento do Convênio, constituída por Portaria do Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, que terá livre acesso, a qualquer tempo, a todos os locais, documentos, atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o Convênio;

                                        3.2.3.2. A fiscalização referida no item 3.2.3.1 não impede o uso, por parte da REDE CIDADÃ MULTICULTURAL, de sistemas próprios de auditoria, sendo-lhe facultada, portanto, a realização de fiscalização interna, paralelamente à realizada pelo Poder Público;

   3.2.3.3 A fiscalização a que se refere o item anterior, em hipótese, alguma vinculará a Administração Pública, que permanecerá absolutamente livre nas suas análises e considerações.

3.2.4. Dar ciência deste Convênio à Câmara Municipal, conforme determina o § 2º do artigo 116 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante remessa da terceira via assinada;

3.2.5. Prorrogar, de ofício, a vigência do Convênio, quando houver atraso na liberação dos recursos, imputável a SMDHC, limitada a prorrogação ao período do atraso.

3.3 Compete à CONVENENTE – REDE CIDADÃ MULTICULTUAL:
3.3.1.Executar o objeto pactuado na Cláusula Primeira deste Termo de Convênio, em observância ao estabelecido no mesmo e no Plano de Trabalho, que integra o presente;  

                                    3.3.1.1. Iniciar ou garantir o início das atividades necessárias à implementação do presente imediatamente após o início da vigência deste Convênio;




3.3.2. Aplicar os recursos financeiros de que trata este Convênio exclusivamente no cumprimento do seu objeto;

                               3.3.3. Prestar conta dos valores repassados nos moldes da Cláusula Sexta, com demonstrativos, inclusive, das atividades realizadas e das ações finais pretendidas;

                                3.3.4. Gerir os valores repassados de forma consentânea com o Plano de Trabalho e o Interesse Público, que constitui a motivação para o presente, agindo sempre de forma compatível com os princípios da Administração Pública, especificamente os da isonomia, moralidade, impessoalidade, eficiência e legalidade;

3.3.5. Manter arquivada toda a documentação comprobatória da execução física do objeto do Convênio e da aplicação do valor transferido em decorrência desta parceria pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas apresentada ao final do convênio. Durante esse prazo, a documentação ficará à disposição dos órgãos de controle interno e externo;

3.3.6. Restituir ao Concedente o valor empenhado, desde a data do recebimento nos seguintes casos:

                                       3.3.6.1. Quando não for executado o objeto da avença;

                                       3.3.6.2. Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas final;

                                       3.3.6.3. Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio;

3.3.6.4. Quando não houver a aplicação integral dos recursos na consecução do objeto do convênio;

3.3.6.5. A restituição compreende os rendimentos de aplicação no mercado financeiro, ainda que o convenente não a tenha feito.



3.3.7. Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados e permitir o acompanhamento das ações pela SMDHC, por meio da Assessoria 
da Secretaria Adjunta, assegurando as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados deste Convênio;

                                3.3.8. Prestar eventuais esclarecimentos solicitados pelo Egrégio Tribunal de Contas do Município, no atinente à comprovação das despesas realizadas em razão da execução do presente Convênio;

                                3.3.9. No caso de uma contratação direta, a Rede Cidadã Multicultural  se responsabilizará por todos os tributos e encargos de natureza trabalhista e previdenciária dos agentes eventualmente envolvidos na execução do presente;

  3.3.9.1. Para a comprovação de observância do item 3.3.9., a Rede Cidadã Multicultural  deverá apresentar comprovante de quitação dos encargos referidos, sob pena de devolução do repasse;

  3.3.9.2. Caso a SMDHC, por qualquer circunstância, venha a ser acionada por responsabilidades da Rede Cidadã Multicultural  , fica, desde logo, autorizada a proceder à denunciação da lide à Rede Cidadã Multicultural, que se obriga a assumir o pólo passivo da relação processual;

                                      3.3.9.3. Na hipótese de o Poder Judiciário negar o pedido de denunciação da lide, a Rede Cidadã Multicultural  se obriga a intervir como assistente, ficando expressamente consignado que qualquer condenação imposta por responsabilidades da CONVENENTE ensejará o direito de ingressar, imediatamente, com a medida cabível para a salvaguarda dos direitos da SMDHC;
 3.3.10. Prestar contas do valor repassado, inclusive dos resultados alcançados e das metas atingidas, observados o prazo e a forma estabelecida na Cláusula Sexta deste instrumento e no Decreto Municipal nº 49.539/2008;

                                 3.3.11. Observar, em todas as atividades decorrentes do presente, no que couber, os ditames da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

                                 3.3.12. Divulgar o projeto de forma a possibilitar o maior acesso possível aos(às) interessados(as);

                                 3.3.13. Ofertar, a título de contrapartida para implementação do presente, e durante o período de vigência do convênio, data show, notbook e telão, utilizados pelos(as) coordenadores(as) para a execução do projeto, mesurados no valor de R$14.400,00.
3.3.14. Encaminhar à Comissão de Acompanhamento do Convênio, mensalmente, relatório de atividades, o qual deverá dispor sobre o alcance das metas indicadas, a consecução dos objetivos e a execução financeira do presente.

CLÁUSULA QUARTA

DO QUADRO TÉCNICO

4.1. Em qualquer situação, os profissionais envolvidos na prestação dos compromissos decorrentes deste Termo permanecerão subordinados à Rede Cidadã Multicultural, não se estabelecendo qualquer vínculo com a SMDHC.

CLÁUSULA QUINTA

DO VALOR E DO REPASSE

5.1. O presente Convênio conta com o valor estimado de R$ 272.000,00 (duzentos e setenta e dois mil reais);
5.2. O repasse do valor se dará em uma parcela após assinatura do Termo de Convênio, devendo onerar, para tanto, a dotação orçamentária ______ do exercício em curso.

5.2.1.  O valor repassado deverá ser depositado em moeda corrente, por meio de crédito bancário, no Banco do Brasil – Ag.6929-9, conta corrente 6.792-X,  e será operado por meio de específica, na Caixa Econômica Federal –Ag. 2953, conta corrente  1386-4, vedada à CONVENENTE a utilização desta conta para quaisquer outros movimentos bancários estranhos ao Convênio.
5.2.2. Os rendimentos obtidos nas aplicações financeiras deverão ser computados obrigatoriamente a crédito do presente Convênio, aplicando-se, exclusivamente, no objeto conveniado.

5.2.3. O repasse será disponibilizado de acordo com o cronograma a seguir exposto:

	OUTUBRO 2014
	R$ 272.000,00


 5.2.4.  Para receber o repasse, a Rede Cidadã Multicultural deverá apresentar:

    5.2.4.1. Requerimento de repasse;

    5.2.4.2. Os documentos comprobatórios da regularidade fiscal para com a municipalidade já apresentados por ocasião do conveniamento e que estejam com prazo de validade expirado.
CLÁUSULA SEXTA

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1. Para acompanhamento e controle do fluxo dos recursos e das aplicações, inclusive avaliação dos resultados do Convênio, a Rede Cidadã Multicultural apresentará relatórios mensais, caso solicitado pela CONCEDENTE, e relatório final, sem prejuízo da fiscalização indispensável sobre a execução local.

6.1.1. A Rede Cidadã Multicultural deverá enviar, no final da execução do Projeto, a prestação de contas, em até 30 (trinta) dias após o término do Convênio. 

6.1.2. A Rede Cidadã Multicultural quando da prestação de contas ao final da vigência do Convênio, deverá restituir à SMDHC os eventuais saldos dos recursos repassados e não aplicados dentro do período aprazado, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

6.1.3. Para a prestação de contas, a Rede Cidadã Multicultural deverá apresentar:

    6.1.3.1. Prestação de contas de todas as despesas realizadas;

    6.1.3.2. Planilha de gastos, apresentando os comprovantes de pagamentos, notas fiscais, RPA etc., devidamente quitados, emitidos em nome da Rede Cidadã Multicultural;

    6.1.3.3. Extrato mensal de Conta Corrente do projeto específico;

    6.1.3.4. Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos, a contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos.

6.1.4. A partir do recebimento da prestação de contas final, a SMDHC terá o prazo de 60 (sessenta) dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não das contas apresentadas.

6.1.4. Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de contas final, a SMDHC notificará a Rede Cidadã Multicultural, dando-lhe o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

CLÁUSULA SÉTIMA

 DO ENCONTRO DE CONTAS

7.1. O acesso às capacitações previstas neste Convênio é totalmente gratuito, vedada a cobrança, a qualquer título, de qualquer montante dos(as) beneficiários(as).

7.2. Na hipótese de denúncia antecipada ou descumprimento do quanto pactuado neste Termo de Convênio ou no Plano de Trabalho, responderá a  Rede Cidadã Multicultural  pela falta, promovendo-se, para tanto, o devido Encontro de Contas, em que será apurada a necessidade de eventual devolução da verba repassada ou responsabilização por má gestão da verba pública.

CLÁUSULA OITAVA

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O presente Termo de Convênio terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do presente.

CLÁUSULA NONA

DA DENÚNCIA

9.1. Este Termo de Convênio poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, ficando as partícipes responsáveis da obrigatoriedade do cumprimento dos compromissos até então assumidos; rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições ou superveniência de norma legal ou de fato que o torne impraticável ou inexecutável ou, ainda, por consenso das partícipes, a qualquer tempo, mediante notificação expressa com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

9.2. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à SMDHC no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de serem tomadas providências administrativas, cíveis e criminais contra a CONVENENTE e seus dirigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA

DO INADIMPLEMENTO

10.1. O descumprimento dos compromissos decorrentes deste instrumento, por qualquer das partícipes, implicará na responsabilização do culpado pela inviabilidade do seu objeto e o conseqüente desatendimento ao Interesse Público.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA PUBLICIDADE

11.1. Fica vedada a qualquer das partícipes a divulgação das ações envolvidas no presente com finalidade egoística ou incompatível com a vislumbrada neste Termo.

11.2. Toda veiculação, divulgação ou referência ao projeto deverá trazer, obrigatoriamente, e de forma clara e visível, a atividade de fomento desempenhado pela Administração Pública da Cidade de São Paulo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DOS CASOS OMISSOS

12.1. Fica eleita como autoridade competente para dirimir as dúvidas e os casos omissos que porventura surgirem em decorrência da operacionalização deste Convênio a Comissão de Acompanhamento do Convênio, constituída por Portaria do Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO

13.1. Para dirimir controvérsias eventualmente resultantes da execução das ações implementadas, as partícipes elegem o foro Privativo da Fazenda Pública da Capital de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem plenamente de acordo, as partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual, lido e achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, que vão assinadas pelas partícipes e duas testemunhas abaixo nomeadas e identificadas, para que produza seus efeitos legais e jurídicos, em Juízo ou fora dele.

                                               São Paulo, 28 de outubro de 2014      

ROGÉRIO SOTTILI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

PAULO ROBERTO GAMA DE CASTRO
REDE CIDADÃ MULTICULTURAL
	Testemunhas: 

1. ______________________

    Nome: 

              RG
	Testemunhas:

2. ______________________

    Nome: 

              RG
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